EXECELENTISSÍMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA…VARA FEDERAL DA FAZENDA PÚBLICA NA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE...
(10 LINHAS)

TIMÓTIO, nacionalidade..., estado civil..., profissão..., CPF número..., Identidade..., domiciliado no Estado de..., residente no endereço Rua..., Número..., Bairro..., por seu advogado infra-assinado (procuração anexo), com escritório profissional situado à Rua..., número..., bairro...; onde recebe intimações, vem mui respeitosamente perante Vossa Excelência, com base nos artigos 282 CPC, 38 Parágrafo único Lei 6830/80, 151, II, CTN, Súmula 112 STJ e 156, X, CTN; propor:

AÇÃO ANULATÓRIA COM PEDIDO DE DEPÓSITO DE MONTANTE INTEGRAL EM DINHEIRO
Em face da FAZENDA NACIONAL, pessoa jurídica de direito público; pelos fatos e fundamentos a seguir expostos.
I – DOS FATOS

Por intermédio de Decreto 33.678/97 o Presidente da República majorou a alíquota do IR de 27,5% para 45%, que passou a vigorar partir do primeiro dia do exercício subsequente, em 1º de Janeiro de 2013. Inconformado com tal feito, o autor continuara a recolher o imposto com base na legislação anterior. Em 03 de janeiro de 2015, o autor fora notificado para o recolhimento das diferenças do tributo, acrescido de multa. 

II – DO DEPOSITO DO MONTANTE INTEGRAL EM DINHEIRO

O autor vem solicitar que possa proceder com o deposito do valor integral e em dinheiro, com fim de suspender a exigibilidade do crédito tributário já constituído, este que entende ser indevido e com objetivo de garantir que não possa ser surpreendido com possível execução fiscal. Nos termos dos artigos 151, II CTN e Súmula 112 STJ.
III – DOS DIREITOS 

Em virtude dos fatos mencionados, fica claro que houve a violação de dois princípios constitucionais: Princípio da Legalidade presente no artigo 150, I e Princípio do Não Confisco presente no artigo 150, IV ambos da CRFB/88. 
Princípio da Legalidade está presente nos artigos 150, I da CRFB/88 e 9, I do CTN, regra a figura da lei, e no Direito Tributário, só se pode majorar ou instituir tributo sem que a lei o estabeleça. Vale ressaltar que ele detém algumas exceções presentes nos artigos 153 § 1 CRFB/88 e 21 do CTN, porém ao imposto da mencionada lide, o IR, não cabe se valer de tais exceções. 

Princípio do Não Confisco está presente no artigo 150, VI da CRFB/88, regra que não pode o Fisco tributar acima do limite razoável para auferir ganho e onerando excessivamente a capacidade contributiva do contribuinte, é uma proteção a este em relação a sua capacidade de auferir renda. 
IV – DOS PEDIDOS

Diante dos fatos e fundamentos, requer:

a) A Intimação do Réu na figura de seu representante legal;
b) Autorização para produção de provas;

c) Condenação do réu a custas processuais, e honorários advocatícios;

d) Autorização para deposito do montante integral em dinheiro, do valor R$..., com o objetivo de suspender a exigibilidade do crédito tributário, conforme artigo 151, II do CTN, e Súmula 112 do STJ;

e) Julgue procedente a ação com a devida anulação do lançamento do crédito tributário nos termos do artigo 156, X, CTN. 

Dar-se-a ao Valor da Causa R$ ...

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Local..., Data...

Advogado... OAB... Seccional... 

